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A Suani de Almeida Vasconcelos (in memoriam), 


			cuja luz como pesquisadora continua a brilhar 


			em seus ensinamentos e em sua obra.


			 


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro reúne textos de professores pesquisadores da Universidade do Estado da Bahia, da Universidade Federal da Bahia e da Universidade Federal de Minas Gerais, os quais mantêm diálogo permanente entre os grupos de pesquisa que coordenam em suas instituições. A obra compõe-se de 11 capítulos, a seguir descritos.


			No Capítulo 1, ALEGRIA É UM ESTADO QUE CHAMAMOS... BAHIA, de Iraneide Santos Costa, com o objetivo de discutir como se instauram as imagens da Bahia e dos baianos hodiernamente, problematizam-se as relações entre a linguagem, a sociedade e suas práticas, bem como se explicitam as especificidades da prática discursiva e seus efeitos de sentidos a partir do entrecruzamento discurso, história, cultura e memória, concorrendo, assim, para a ampliação das discussões/reflexões/análises feitas no campo do discurso.


			No Capítulo 2, A mídia impressa e a disseminação ideológica da homofobia: um olhar a partir da divulgação da morte do estudante Itamar Ferreira Souza, de Gilberto Nazareno Telles Sobral e Liliane Silva de Aquino, discute-se a influência da mídia no processo de determinação das temáticas que farão parte do cotidiano do público leitor, bem como das ideologias que permeiam as notícias que abordam a questão da homofobia.


			No Capítulo 3, Are we carnaval? O discurso da identidade baiana, de Alissan Santos da Paixão e André Luiz Gaspari Madureira, aborda-se, a partir de uma música de Carnaval, a relação entre o discurso e a identidade para se compreender de que modo um texto pode circular em determinado contexto e ser interditado em outras condições de produção. Para isso, leva-se em conta o processo de instauração do estereótipo e do simulacro nesse espaço interdiscursivo de constituição do discurso da identidade baiana. 


			No Capítulo 4, Novos e velhos temas: o trabalho da semiótica greimasiana em busca da significação no discurso político, de Suani de Almeida Vasconcelos, reflete-se acerca do trabalho embreático, em busca da significação, em discurso político, mais especificamente no discurso proferido pelo ex-político feirense Francisco José Pinto dos Santos (Chico Pinto), quando deputado federal na década de 1970. Para alcançar tal intento, utilizou-se como aporte teórico a semiótica textual (greimasiana), a qual fornece ferramentas de análise na composição e recomposição do processo semiótico.


			No Capítulo 5, Representações da Bahia em comentários de redes sociais, de Palmira Heine, discutem-se, sob o viés da análise de discurso de vertente materialista, as representações discursivas dos baianos em comentários de redes sociais como Twitter e Facebook. Para isso, foram selecionados comentários sobre os baianos feitos no dia da aprovação do impeachment de Dilma Rousseff e que causaram polêmica, por trazerem estereótipos negativos.


			No Capítulo 6, Salvador lá em 1500: uma argumentação para a fé, de Maria das Graças Telles Sobral, realiza-se uma reflexão sobre a memória, a partir da concepção de Le Goff, e a argumentação, embasada no Tratado da argumentação: a nova retórica, de Chaim Perelman e Lucie Olbrechts-Tyteca, em documentos do Livro velho do tombo do Mosteiro de São Bento da Bahia, datados originalmente do século XVI, importantes testemunhos do patrimônio material dos monges beneditinos e de aspectos históricos da sociedade quinhentista.


			No Capítulo 7, A importância dos atlas linguísticos para o ensino de língua portuguesa, de Marcela Moura Torres Paim, trata-se da importância dos atlas linguísticos para o ensino, destacando a publicação dos atlas regionais brasileiros e do atlas linguístico do Brasil. Assim, discute-se a significativa contribuição dessas obras para o conhecimento da realidade linguística do Brasil, visto que os atlas podem otimizar e motivar as atividades em sala de aula, podendo também ser explorados nas demais disciplinas do currículo escolar, possibilitando, assim, o diálogo entre outras áreas de conhecimento com a língua portuguesa. 


			No Capítulo 8, Enveredando pela seara da flora e da fauna: um estudo lexicológico em Seara Vermelha de Jorge Amado, de Maria da Conceição Reis Teixeira, analisa-se o vocabulário designativo para nomear os elementos do Sertão documentados em textos literários, lavrados em épocas e por mãos diferentes, no romance Seara Vermelha, do escritor Jorge Amado.


			No Capítulo 9, Ladeiras “santas” soteropolitanas: caminhos toponímicos, de Celina Márcia de Souza Abbade e Marta Maria Gomes, por meio da perspectiva toponímica, procurou-se estabelecer uma relação entre o homem e os lugares por ele ocupados, analisando, entre outras, a ligação entre língua, cultura e sociedade, demonstrando que, uma vez que a religiosidade presente na cidade primogênita do Brasil é inegavelmente marcada pelas crenças do colonizador, não poderia ser diferente em suas ladeiras, fato que será apresentado a seguir sob o enfoque toponímico.


			No Capítulo 10, O vocabulário das rendas: estudo no município de Raposa-MA, de Raquel Pires Costa e Maria Cândida Trindade Costa de Seabra, tem como proposta apresentar o inventário do léxico das rendeiras de Raposa, numa abordagem sociocultural, resultando, além da análise, em um glossário, em fonte de consulta não somente para estudiosos da linguagem e da cultura, mas, também, para profissionais de áreas específicas como os funcionários do Sebrae que eventualmente ministram nessas comunidades cursos de capacitação, ou para qualquer pessoa que precise dialogar com as rendeiras sobre assuntos relacionados à sua atividade. 


			 No Capítulo 11, OUTROS OLHARES SOBRE DOCUMENTOS MANUSCRITOS BAIANOS: (DES)ENCONTROS LEXICAIS, de Daianna Quelle da Silva Santos da Silva, Josenilce Rodrigues de Oliveira Barreto e Rita de Cássia Ribeiro de Queiroz, visa trazer à tona o vocabulário de textos das duas primeiras décadas do século XX, precisamente autos de defloramento, processo-crime de estupro e ação de desquite, documentos manuscritos que se encontram sob a guarda do Centro de Documentação e Pesquisa, órgão da Universidade Estadual de Feira de Santana.
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			SOBRE OS AUTORES 


		





I PARTE


			ESTUDOS DISCURSIVOS


			 


			1


			ALEGRIA É UM ESTADO QUE CHAMAMOS... BAHIA


			Iraneide Santos Costa


			Introdução


			Este trabalho está ancorado, teórica e metodologicamente, na análise materialista do discurso e nos postulados foucaultianos. Problematizam-se aqui as relações entre a linguagem, a sociedade e suas práticas, bem como se explicitam as especificidades da prática discursiva e seus efeitos de sentidos a partir do entrecruzamento discurso, história, cultura e memória, concorrendo, assim, para a ampliação das discussões/reflexões/análises feitas no campo do discurso.


			Elegeu-se como precípuo objetivo discutir como se instauram as imagens da Bahia e dos baianos hodiernamente. Para tanto, buscou-se:


			

					
•	identificar, caracterizar, analisar as imagens construídas a respeito da Bahia e dos baianos, bem como refletir a respeito da forma como tal processo se instaura em textos midiáticos, uma vez que se parte do pressuposto de que a verdade se constitui a depender do ponto de vista que a constrói: o que funciona no discurso são as imagens que se instituem não só dos sujeitos [baianos] e dos lugares que podem/devem ocupar, mas também do referente [objeto imaginário Bahia, axé-music, por exemplo], já que se trabalha no campo do imaginário (PÊCHEUX, 1995); 



					
•	avaliar em que medida os signos marcam, explícita ou implicitamente, uma posição ideológica, posto que se leva em conta não só que é a ideologia matriz do sentido, mas também que, embora a realidade exista fora da linguagem, é constantemente mediada por ela e por meio dela. (PÊCHEUX,1995); 



					
•	identificar e discutir as formações imaginárias que se constituem a partir das relações sociais, tendo em vista que são aquelas que designam o lugar que aos sujeitos são atribuídos (o olhar do outro define o olhar do próprio sujeito para si) (PÊCHEUX,1995): a forma como o homem se percebe e ao outro, bem como experiencia o mundo e o outro, é intermediada pela linguagem, materialidade do discurso, formando/constituindo efetivamente este último “os objetos de que fala” (FOUCAULT, 1972, p. 56).



			


			Uma questão direciona as discussões nesta pesquisa: quais as imagens atribuídas à Bahia e aos baianos pelas discursivizações em torno destes na contemporaneidade? A partir daí, levantam-se indagações, tais quais: Como e quais práticas discursivas se entrelaçam compondo um conjunto de possibilidades de dizer sobre a Bahia? Como e quais práticas discursivas se entrelaçam compondo um conjunto de possibilidades de dizer sobre os baianos? Como/até que ponto os paradigmas discursivizados em torno do sujeito baiano e do objeto imaginário Bahia instauram um regime de poder/saber que naturaliza desejos, comportamentos, dadas relações sociais? 


			Em relação às materialidades discursivas que foram alvo de estudo/análise/reflexão, algumas observações fazem-se necessárias: 


			

					
•	preferiu-se trabalhar com o universo midiático, uma vez que nossa sociedade hodiernamente é caracterizada “Por uma cultura de virtualidade real construída a partir de um sistema de mídia onipresente, interligado e altamente diversificado” (CASTELLS, 1999, p. 17). De acordo com Gregolin (2007, p. 50), a mídia não apenas (re)produz “os costumes da sociedade na qual está imersa”, mas ainda suscita/aponta/indica “modelos de comportamento, padrões a serem seguidos, sugerindo uma organização.”;



					
•	tendo em vista o objetivo a que se propõe este trabalho, optou-se por fazer uso de textos disponíveis no universo on-line, posto que:



			


			[...] a nova mídia eletrônica não apenas possibilita a expansão das relações sociais pelo tempo e espaço, como também aprofunda a interconexão global, anulando a distância entre as pessoas e os lugares, lançando-as em um contato intenso e imediato entre si, em um ―presente perpétuo, onde o que ocorre em um lugar pode estar ocorrendo em qualquer parte (DU GAY, 1994 apud HALL, 1997, p. 15).


			Selecionou-se como corpus para análise a letra da música “Chame gente” e um texto postado no universo on-line em um perfil do Facebook. Como cabe ao analista eleger “princípios e procedimentos” (ORLANDI, 2009, p. 59) levando em conta as perguntas e os objetivos em relação aos dados, tendo em vista os interesses aqui eleitos, optou-se por uma proposta metodológica em consonância com a qual tanto se privilegia uma abordagem equilibrada entre as materialidades discursivas e a abordagem histórica como se considera que “o sentido sempre pode ser outro e o sujeito não tem controle daquilo que está dizendo” (ORLANDI, 1998, p. 68); ao mesmo tempo em que se parte do pressuposto de que as condições nas quais se realizou determinado enunciado conferem-lhe existência específica, fazendo o discurso emergir em relação a um domínio de memória.


			A Bahia, os baianos e o Carnaval


			Antes de iniciar as nossas reflexões e análises, faz-se necessário que se fale a respeito desta que é considerada uma das principais (se não a principal. Pelo menos, em Salvador, capital da Bahia, o é) festas da Bahia: o Carnaval. 


			Trata-se o Carnaval de um conjunto de festividades populares que têm lugar em diversas regiões do mundo usualmente no período que antecede a Quaresma. Embora tenha origem europeia, vem a ser uma das maiores festas públicas e urbanas do Brasil1, principalmente nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Pernambuco e Bahia. De acordo com Miguez (1996, p. 36), o Carnaval da Bahia, especificamente o que tem lugar na cidade do Salvador, sofreu influência determinante dos negros e escravos que introduziram na festa de origem lusitana novas formas de manifestação, tais quais instrumentos musicais, cantos e danças. Segundo ainda Miguez (2012, p. 208), 


			[...] os africanos escravizados vão fazer da festa uma estratégia  importante para o enfrentamento dos horrores do cativeiro; vão torná-la um componente fundamental dos processos de ressocialização simbólica e vão assumi-la como um importante território de resistência, de luta.


			Materialidade discursiva I


			A primeira materialidade discursiva sobre a qual nos debruçamos vem a ser a música “Chame gente”, que foi lançada no Carnaval de 1986. O autor da letra é Moraes Moreira, e a melodia é de autoria de Armandinho Macedo.


			Chame gente 


			Ah, imagina só


			Que loucura é essa mistura


			Alegria, alegria é um estado que chamamos Bahia


			De todos os santos, encantos e axé2


			Sagrado e profano, o baiano é carnaval


			No corredor da história


			Vitória, Lapinha, Caminho de Areia


			Pelas vias, pelas veias


			Escorre o sangue e o vinho


			Pelo mangue e Pelourinho


			A pé ou de caminhão


			Não pode faltar a fé


			O carnaval vai passar


			Na Sé ou no Campo Grande


			Somos os Filhos de Ghandy3


			De Dodô e Osmar4


			Por isso chame, chame, chame, chame gente


			E a gente se completa


			Enchendo de alegria


			A praça e o poeta 5


			É um verdadeiro enxame, enxame, enxame de gente


			E a gente se completa


			Enchendo de alegria


			A praça e o poeta 


			Comentário: 


			Verifica-se que, ao tomar a palavra, o sujeito X (posição sujeito ocupada pelo autor da música) aciona um funcionamento discursivo que se engendra a partir de formações imaginárias: a imagem que se estabelece é da Bahia como um lugar onde a alegria e a fé estão sempre presentes; já a imagem que se instaura em relação ao sujeito baiano é de alguém essencialmente religioso e festeiro. É importante salientar que não se trata aqui de sujeitos físicos ou empíricos, posto que esse jogo de imagens se delineia a partir de projeções que são forjadas pela/na história, pelo/no social e pela/na ideologia. Dessa forma, essa imagem, essa “percepção é sempre atravessada pelo já ouvido e o já dito” (PÊCHEUX, 1990), uma vez que “o imaginário não ‘brota’ do nada: assenta-se no modo como as relações sociais se inscrevem na história e são regidas, em uma sociedade como a nossa, por relações de poder” (ORLANDI, 2009, p. 42). 


			Sendo assim, a “substância das formações imaginárias” (PÊCHEUX, 1990), na materialidade em análise, engendra-se a partir de tudo já dito e já ouvido em relação à Bahia e ao baiano em dada formação discursiva. Observa-se que o sujeito retira o seu discurso de uma rede de formulações preexistentes (COURTINE, 1981); na materialidade em análise, o ditado popular “Baiano não nasce, estreia” e músicas como “Bahia, terra da felicidade” (Ary Barroso, 1938), “A Bahia da magia, dos feitiços e da fé. Bahia que tem tanta igreja e tem tanto candomblé” (Herivelto Martins, Chianca Garcia, 1950), “Mandei fazer na Bahia, Um patuá para mim, Mandei fazer uma prece No altar do Senhor do Bonfim, Mandei buscar de encomenda Uma figa de guiné, Pra me livrar da macumba, Do canjerê e do candomblé” (Raimundo Olavo, Norberto Martins, Cláudio Luiz, 1948), “Na Bahia, ôi, tem Candomblé de Xangô Pra prender seu amor, Na Bahia, ôi, tem Santo forte e agogô, Alivia a minha dor” (J. B. de Carvalho, Ilka Airosa, Durval Fernandes, 1938), “Na Bahia o nego macumba noite e dia, fazendo moamba, tirando quebranto das Filhas de Santo, Terra de crença, lá nasceu a esperança, E a fé tão grande assim fez morada no Bonfim. Na Bahia tem, tem orixá” (Herivelto Martins, Humberto Porto, 1938), “Vá à Bahia pra você ver como é, Que vive os irmãos de fé, Da grande lei de Orixá, Você vê o Ogum baixar” (Edgard Ferreira, 1958).


			Ao assumir o seu dizer, o sujeito rastreado na materialidade em análise toma, pois, como verdadeiros dados discursos, identificando-se com dada formação discursiva que “determina o que pode e deve ser dito” (PÊCHEUX,1995, p. 147) sobre:


			

					
•	a Bahia: lugar de “De todos os santos, encantos e axé”, “alegria é um estado que chamamos Bahia”;



					
•	os baianos : “Sagrado e profano, o baiano é carnaval”. 



			


			Materialidade discursiva 2


			É importante mostrar em que condições foi produzida a segunda materialidade com que trabalhamos: foi publicada em 18 de fevereiro de 2012, em um perfil do Facebook, em virtude de uma greve da PM-BA que já perdurava há nove dias.


			[image: 5911.png] 


			FIGURA 1.1 – JÁ PASSOU DA HORA DO BRASIL DINAMITAR A BAHIA E MANDAR DE VOLTA PRA ÁFRICA


			FONTE: <http://www.bocaonews.com.br/noticias/principal/geral/29464,ja-passou-da-hora-do-brasil-dinamitar-a-bahia-e-mandar-de-volta-pra-africa.html.>. Acesso em: 20 jun. 2017.


			Comentário:


			Alguns aspectos chamam atenção na materialidade em questão:


			Aspecto 1: 


			Uma vez que “o sentido de uma sequência só é materialmente concebível na medida em que se concebe esta sequência como pertencente necessariamente a esta ou àquela formação discursiva” (PÊCHEUX; FUCHS, 1993, p. 169), vem a ser a ideologia a responsável pelo efeito de evidência que propicia que ‘todo mundo” que se identifica com dada formação discursiva saiba o que significam a palavra “axezeiros”6 e a expressão “tipo axé”: a ideologia faz com que se engendre a relação “linguagem\mundo\pensamento”, porque “intervém com seu modo de funcionamento imaginário. São, assim, as imagens que permitem que as palavras ‘colem’ com as coisas” (ORLANDI, 2009, p. 48). Dissimula-se, assim, sob a “transparência da linguagem”, o caráter material do seu sentido, o que termina por fazer com que o sentido se apresente como inequívoco. Tomar “axezeiros” e “tipo axé” como materialidades discursivas implica trabalhar, ao mesmo tempo, levando em conta sua dimensão vertical (interdiscurso: o já dito em relação a ser axezeiro e a axé-music em dada formação discursiva) e sua dimensão horizontal (intradiscurso: eixo da formulação). Constata-se que, no ponto de encontro de uma memória (o interdiscurso) com uma atualidade (o intradiscurso), instaura-se o efeito de memória, (re)ativando-se uma memória discursiva – que “diz respeito à existência histórica do enunciado no interior de práticas discursivas regradas por aparelhos ideológicos” (COURTINE, 2009, p. 106) –, de acordo com a qual ser axezeiro e o “tipo axé” vêm a ser algo ruim, fazendo o supracitado dizer revestir-se de carga negativa. Consequentemente, a partir de dada formação discursiva, taxar alguém de “axezeiro” e/ou “tipo axé” é insultar, depreciar, menosprezar:


			Um axezeiro é qualquer pessoa de péssimo gosto musical que gosta de axé, pode ser qualquer mané que fica dançando o rebolation no meio da rua só para ganhar uns trocados, ou também aqueles que ficam na fila um dia inteiro só para comprar um ingresso pro Axé Brasil, ficam dançando axé no elevador do prédio, ficam cantando músicas da Ivete, e acham isso legal, mas não sabem que estão pagando mico cantando Claudia Leite numa fila de super mercado, a maioria dos axezeiros é natural daquele fim de mundo chamado Bahia, são um bando de desocupados, pobretões, que se vestem de camisa regata,são magrelos, e bebem Skol. (AXEZEIRO, 2018, s.p.).


			É como se o sentido que se estabelece para as supracitadas palavra e expressão já estivessem “desde-sempre-lá”, como se não pudesse ser outro que não esse. Ou seja, é um já dito que possibilita/autoriza que se instaure um efeito de sentido ofensivo tanto da palavra “axezeiro” como da expressão “tipo axé”, o que permite inclusive que as formulações em análise façam sentido a partir de dadas condições de produção. Há, assim, uma “naturalização dos sentidos”.


			Aspecto 2:


			Verifica-se ainda que a imagem que o sujeito x (posição sujeito assumida pelo autor do texto em questão) tem da Bahia é de um lugar sem importância e que merece ser “dinamitado”, porque:


			

					
a.	trata-se de “um lugarzinho sem utilidade”, que “só serve para criar axezeiros” (argumento 1);



					
b.	além de axé-music, as únicas coisas que a Bahia tem são praia e macumba, que há em outros estados (argumento 2).



			


			Faz-se necessário salientar que, ao se identificarem com dada formação discursiva, os argumentos supracitados e que o sujeito toma como seus ao justificar a proposição que defende (a Bahia não faria falta ao Brasil) são, na verdade, produtos dos discursos validados em tal formação discursiva (ORLANDI, 1998) e para ele disponibilizados. 


			Aspecto 3:


			Observa-se que, na materialidade em análise, podem se rastrear efeitos de sentido e efeitos de poder engendrados nas discursivizações em torno da Bahia e dos baianos, a partir dos binômios baiano/não baiano, Bahia/resto do Brasil, tendo em vista que se rastreiam representações sociais que instituem o mundo em suas clivagens valorativas, impondo-se um discurso como verdadeiro: o da inferioridade, subalternidade dos baianos e da Bahia. Levando em conta que nossa cultura desenvolveu “modos de objetivação que transformaram os seres humanos em sujeitos” (FOUCAULT, 1982, p. 231); bem como que “somos julgados, condenados, classificados, obrigados a tarefas, destinados a uma certa maneira de viver ou a uma certa maneira de morrer, em função de discursos verdadeiros, que trazem consigo efeitos específicos de poder” (FOUCAULT, 1984, p. 180), constata-se que:


			

					
•	baianos julgados e classificados como “tipo axé” deveriam ser mandados de volta para a África;



					
•	a Bahia é julgada e classificada como um “lugarzinho sem utilidade” que deveria ser dinamitado.



			


			Considerações finais


			Conclui-se que o que se toma como Bahia e ser baiano é, pois, um significado discursivo, e, sendo assim, há todo um arcabouço ideológico/cultural que determina sistemas de representações, codificados esses em normas, preceitos, prescrições, regulamentos, paradigmas, padrões, que delimitam o campo do aceitável, do dizível. São, pois, as práticas discursivas reguladas por uma formação discursiva, que determina tanto aquilo que (não) pode como o que (não) deve ser dito, tendo em vista os saberes que toma como verdades. Aquele que fala o faz, portanto, a partir de dado lugar, que regula e autoriza o seu dizer, ou seja, o sujeito apropria-se de discurso para ele disponibilizado na formação discursiva com que se identifica, que, por sua vez, embasa-se em dados saberes.


			Voltando-nos para às Materialidades I e II, é possível rastrear processos discursivos inerentes a formações discursivas antagônicas sobre a Bahia e os baianos, delineando-se distintas posições de sujeitos. Assinalam-se, assim, nessas formulações, posições de sujeito originadas em distintas formações discursivas que interagem e se confrontam.
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			A mídia impressa e a disseminação ideológica da homofobia: um olhar a partir da divulgação da morte do estudante Itamar Ferreira Souza


			Gilberto Nazareno Telles Sobral


			Liliane Silva de Aquino


			Considerações iniciais


			Sempre com maior frequência, diversos grupos sociais reivindicam direitos e visibilidade social. Nesse contexto, destacam-se os grupos LGBTs – Lésbicas, Gays, Bissexuais e Travestis.


			Os meios de comunicação, com ênfase nas mídias diárias impressas, não se mostram alheios a esses acontecimentos, pois possuem a função básica de informar, produzindo e divulgando fatos cotidianos que ocorrem na sociedade. 


			Os jornais, suporte do nosso objeto de estudo, são responsáveis por propagar relatos de acontecimentos sociais e, dessa forma, tendem a reforçar, na consciência popular, realidades pertinentes à violência e a políticas de proteção, inclusive aquelas relacionadas aos movimentos LGBTs. 


			Os acontecimentos noticiados pela mídia, com frequência, divulgam a respeito das formas de violência presentes na sociedade que são praticadas por sujeitos interpelados por ideologias antagônicas às dos integrantes de grupos LGBTs. Essa classe, por sua vez, passa a ser excluída e marginalizada. O tradicionalismo, com suas raízes travadas em outros contextos sócio-históricos, opõe-se aos direitos de igualdade e, por vezes, mostra-se reprodutor de ideologias que legitimam a exclusão das classes minoritárias, sem levar em consideração a violência a que esses grupos estão expostos diariamente. 


			O cotidiano dos grupos LGBTs também retrata esse fato, visto que combater a violência e os preconceitos sociais tornou-se uma batalha diária. Entre os problemas mais relevantes enfrentados por eles, a homofobia vem se destacando de forma crescente. Segundo Borrillo (2009, p. 15), a homofobia “é a atitude de hostilidade para com os homossexuais”. Não há como negar que tal comportamento encontra-se enraizado em causas culturais e religiosas. Preconceitos formados em tempos antigos que, muitas vezes, não estão adequados com a realidade contemporânea, pois o que há muito tempo era avaliado como inadequado ou mesmo imoral pelo tradicionalismo e seus conceitos, na atual conjuntura social, está apoderando-se do respeito, como também de espaço na sociedade.


			A subjetividade das notícias midiáticas 


			Não há como negar a existência de uma relação tênue entre os meios de comunicação e as influências que eles exercem no processo de formação do ponto de vista da sociedade a respeito de um determinado assunto. De natureza complexa, essas conexões possuem grande destaque quando analisadas pelo viés da influência que imprimem, e, em se tratando de veiculação dos acontecimentos, nem sempre a mídia transmite apenas o fato, por vezes, e em certa medida há muita imparcialidade nas informações divulgadas, a fim de aliciar e seduzir o seu público receptor. Isso ocorre dentro do próprio processo de transmissão de informação. O enunciador assume uma posição em defesa ou promoção de determinadas ideologias, de forma tão sutil que beira a naturalidade. Um exemplo notório dessa prática é a utilização das palavras empregadas. Ao valer-se dessa e não daquela palavra, dentro de um contexto específico, o sujeito discursivo pode alterar a construção de um determinado sentido, já que as palavras são carregadas de sentidos que foram construídos sócio-historicamente e, portanto, podem ser usadas de forma ardilosa. 


			Valendo-se, então, de sua função social, a mídia lança mão de determinadas estratégias comunicativas e políticas para induzir a construção de opiniões, viabilizando, assim, o processo de alienação de informações. Se pensarmos esse processo em uma escala de maior alcance, perceberemos que o potencial de interferência tenderá a crescer e tornar-se cada vez mais nocivo, quanto maior for seu raio de alcance social. 


			É um erro, entretanto, entendermos que, continuamente, todas as informações transmitidas pelos meios de comunicação serão, automaticamente, reconhecidas como verdades ou mesmo recebidas e interpretadas com o mesmo sentido intencionado pela mídia. Cada sujeito/leitor, ao entrar em contato com as informações, inconscientemente, ativará a memória discursiva e o interdiscurso a respeito da temática em questão, o que reforçará ou atenuará determinados efeitos de sentidos. 


			Ao entrar em contato com as notícias, o sujeito leitor é, inevitavelmente, interpelado por formações ideológicas e os saberes possíveis organizados por elas. É nesse ínterim que os efeitos de sentidos provenientes dessas formações poderão ou não reordenar as posições sujeitos e as formações discursivas que organizam os possíveis dizeres. 


			No entanto saber a respeito da existência desse processo, bem como do seu mecanismo de funcionamento, não ameniza o potencial midiático de interferência na formação de opinião popular; seus mecanismos podem estar pautados em elementos tão sutis que chegam a passar despercebidos pelo seu público-alvo. Assim, pode-se perceber que os meios de comunicação, a partir da escolha de palavras semanticamente enviesadas, possibilitam determinadas interpretações, propagando ideologias com potencial de projetarem-se e, consequentemente, descambarem-se no mecanismo de flutuação das posições sujeitos.


			Há que se destacar a necessidade de uma vigilância pontual no que diz respeito a essa questão, visto que tais ideologias podem repercutir de forma nociva para a sociedade, ao deflagrarem temáticas que promovam a intolerância, o preconceito, a segregação social, a opressão etc. É a mídia, então, um instrumento, em potencial, pois, ao manipular as informações, tende a reforçar ou amenizar questões sociais bastante delicadas. 


			Segundo Sodré (1975), a mídia pode não manipular, mas fará uma sugestão de pautas, cabendo ao sujeito receptor aceitá-las como verdade ou não. Em outras palavras, não é uma manipulação automática, é a sugestão de um agendamento, visto que definirá o que será discutido, limitando as possibilidades de significação a partir da restrição do conteúdo. Sob essa perspectiva, pode-se afirmar que os meios de comunicação podem até possuir a intenção de manipular, pautados em uma determinada ideologia enquanto práticas sócio-históricas, no entanto o sujeito leitor, no momento do contato com o discurso midiático, pode ou não recriar os sentidos atribuídos pela mídia.


			Por sua vez, Bourdieu (1973) afirma que a opinião pública é enviesada, ou seja, é induzida a partir da maneira com que as ideias são expostas, como as formulações são construídas e também a partir das condições sociais que proporcionam seu surgimento, reafirmando que mesmo as pesquisas que intentam comprovar a opinião pública sobre determinadas demandas sociais estão vinculadas a uma ideologia em particular.


			A ideia do agendamento das notícias já figurava nos estudos sobre mídia e a sua função de organizar e estabelecer a agenda pública, também conhecida como agenda-setting pelos massmedia, datando dos estudos empreendidos por Tobias Peucer no ano de 1690 e, ainda, a obra de Gabriel Tarde datada do ano de 1901, a respeito de como a imprensa influencia a construção da opinião pública. Porém foi com a divulgação dos estudos de Maxwell McCombs e Donald Shaw que a perspectiva do agendamento consolidou-se, na década de 1970.


			Essa teoria parte do princípio de que a mídia determinará as temáticas que farão parte do cotidiano do público leitor, partindo do fato de que os leitores, costumeiramente, tendem a priorizar os assuntos que foram elencados como preferenciais pela mídia, considerando-os como necessários e úteis, por conseguinte, e que figuraram em destaque por meio dos meios de comunicação. 


			Logo, segundo Sousa (2008), é a mídia que organizará e agendará o que falaremos, e os assuntos mais expostos pelos meios de comunicação tendem a figurar entre os temas que são considerados pela população como relevantes socialmente. 


			Esse agendamento dá a ilusão ao público leitor de que ele é o detentor das escolhas de seus assuntos, quando na verdade esses já foram previamente decididos e agendados pela mídia, por meio de um mecanismo de promoção, muitas vezes, de seus próprios interesses, ditando qual a importância com que os fatos, assuntos, questões e acontecimentos figurarão na sociedade como relevantes ou não, bem como sua reverberação social. 


			A imprensa está sempre vinculada a determinadas ideologias, ligando-se a uma classe dominante ou a uma política específica; dessa forma, os meios de comunicação costumam acoplar na divulgação de uma determinada notícia seus próprios interesses, agendando-os e utilizando-se de estratégias tais quais falas recortadas, ênfases em determinados discursos e supressão de outros, a fim de difundir cada vez mais não apenas suas ideologias, como também aplicar uma espécie de manutenção em ideologias disseminadas. Podemos perceber, com isso, que a manipulação não ocorre essencialmente com pessoas, mas sim com as informações que serão divulgadas ao público leitor. 


			O lugar e o não lugar da mídia


			Entre as questões que, nos últimos tempos, vêm ampliando a visibilidade dos homossexuais, não só na mídia, como também na esfera pública, infelizmente, está o crescimento do índice de notícias a respeito das agressões de cunho homofóbico. A reincidência dessa violência tornou-se um aspecto que, inegavelmente, tem chamado a atenção dos setores sociais. 


			Os crimes que envolvem os gays, diuturnamente, são divulgados pela mídia, muitas vezes, de maneira estratégica, a qual lança mão de subterfúgios a fim de driblar e, por vezes, esconder, mascarando, de maneira ardilosa, a cruel realidade do cotidiano dos homossexuais que vivem na iminência do risco de se tornarem vítimas de crime de ódio à sua sexualidade. 


			Há que se destacar a crescente tendência jornalística em adotar a prática de veiculação dessas notícias por um viés mercadológico, em outras palavras, uma forma de se vender cada vez mais um produto adotando, por vezes, estratégias sensacionalistas, como a divulgação da imagem do homossexual de maneira corrompida em consonância com o imaginário social da construção do gay como um indivíduo aquém da normalidade, indigno de direitos e afeito a atos promíscuos a todo tempo. 


			No que tange à homossexualidade, é notória a maneira como os homossexuais são, cada vez mais, representados pela mídia, de forma contraditória ou mesmo enviesada. Desse modo, com facilidade, percebemos que a relação entre a mídia brasileira e os homossexuais ocorre, em alguma medida, de maneira conflitante. Sob essa perspectiva, Green e Polito (2008 apud BARROSO, 2010, p. 2) afirmam que:


			Em maio de 1968, a revista Realidade publicou um longo artigo sobre a homossexualidade masculina, cujo subtítulo era “o mundo triste e angustiado dos homens que negam sua condição de homens”. Este artigo chama a atenção pela mudança de enfoque sobre a homossexualidade nos periódicos brasileiros. Geralmente, os homossexuais eram encontrados ou nas páginas policiais ou nas matérias jornalísticas sobre o Carnaval. Apesar de a revista insistir em velhas teses médicas a respeito da homossexualidade como “doença”, reunir depoimentos de médicos, pedagogos, professores de teoria moral, rabinos, padres e sociólogos convidados a opinar sobre o “problema”, por outro lado, nenhum dos homossexuais entrevistados supôs-se como portador de uma “doença” em função de suas preferências homossexuais. 


			Nesse sentido, podemos perceber que há uma tendência cultural da mídia na veiculação de notícias a respeito de homossexualidade a partir de um local social articulado com o interdiscurso de anormalidade do indivíduo homossexual. Assim, tal efeito de sentido inscreve-o como um sujeito impossibilitado e à margem dos indivíduos ditos normais. Ainda sobre a citação, Barroso (2008, p. 4) assevera que:


			Estas citações indicam também que a população homossexual tem recebido um tratamento midiático que varia entre os discursos abertamente negativos e os discursos que privilegiam a informação comprometida com os valores da democracia, da cidadania, dos direitos humanos, do dinamismo e da pluralidade política e cultural próprios à vida urbana das modernas sociedades ocidentais. 


			O enfoque sensacionalista sempre trouxe o gay como um produto a ser vendido aos leitores sob uma ótica pejorativa. Um dos seguimentos sociais que lutam, arduamente, contra essa construção midiática da imagem do homossexual é o movimento LGBT, cuja militância, de forma sistemática, busca possibilidades de se impor em oposição a tais divulgações de fatos, como também na promoção de uma melhor interação entre eles e a sociedade. Uma das estratégias adotadas pela comunidade LGBT é relatar, publicamente, as dificuldades que os homossexuais enfrentam no cotidiano, bem como as lutas travadas pelo direito à cidadania e ao respeito. 


			O sujeito discursivo jornalista, por meio do sensacionalismo, muitas vezes, produz notícias que são veiculadas mediante os efeitos de sentidos que agregam aos homossexuais os conceitos de marginalização, anormalidade, degeneração, doença, conduta perversa e de risco, o que mais uma vez retomará o interdiscurso que se constitui via memória discursiva a partir de tudo que já foi dito a respeito da homossexualidade. Logo,


			[...] quando ele (o homossexual) sofre uma violência, quando é assassinado, o jornal sensacionalista edita a notícia de forma paralela, estendendo a ação criminosa ao lado da homossexualidade da vítima. O propósito implícito parece ser o de “justificar” (ou pelo menos “compreender”) o ato violento. O criminoso ganha um status “diferente”, identificado como transgressor de “importância” especial, por ter punido um transgressor mais temido, inconscientemente, pelo tecido social (Angrimani, 1995).


			Pensar a esse respeito é perceber que essa maneira torpe e sensacionalista de divulgação legitima cada vez mais a violência que o homossexual sofre, além de ignorar as situações de vulnerabilidade da integridade física do gay, o que, por conseguinte, aniquila-o moralmente e o posiciona à margem dos cidadãos. A banalidade que perpassa pela divulgação das notícias a respeito da violência que assola os gays, muitas vezes, expõe os homossexuais e engrossa a fileira do desrespeito e dos estereótipos, e é sobre essa perspectiva que Barroso (2008, p. 9) afirma:


			Este ponto de vista é sustentado com o argumento de que, neste caso, mais do que expor, como espetáculo escandaloso, um cidadão e um aspecto de sua intimidade, interessaria aproveitar a oportunidade para discutir, com profundidade, a questão da homossexualidade [...].


			Cada caso de violência pode ser abordado sob uma perspectiva mais humana e acolhedora, sem reforçar os constantes estereótipos negativos que afetam a construção da imagem social do homossexual, na tentativa de sabotar as construções que chegam a quase demonizar a imagem do gay. Os homossexuais, na maioria das vezes, não costumam ocupar espaço nas mídias; pelo contrário, é notória a sua invisibilidade, aparecendo apenas em alguns momentos bem pontuais, ora como vítima de algum tipo de violência, ora na luta pelos seus direitos básicos.


			Essa insistente tentativa de resistir aos diretos dos homossexuais e rechaçá-los à invisibilidade social pode ser tomada como uma estratégia da heteronormatividade em relegar o gay à penumbra social, dificultando-lhes, por meio da coerção social, o processo de conquista de espaço. 


			 Bourdieu (1973) investe na concepção de que a opinião pública tende a ser algo previamente construído/agendado por setores sociais interessados em produzir o efeito de sentido ilusório de que a sociedade possui uma opinião quando, na verdade, essa aparente e frágil realidade nada mais é do que uma miragem social. Em se tratando da questão da homossexualidade, esse efeito não passa de uma ação política, o que instaura, reforça, estimula e legitima determinados sentidos presentes no interdiscurso que traz os já ditos a respeito dos homossexuais, na tentativa de regularizar esses sentidos como verdade inquestionável, já que são o espelho da opinião pública e, por conseguinte, não podem ser modificados pelo movimento LGBT. 


			Nessa perspectiva, a opinião pública sobre determinado assunto é configurada a partir da ideia da existência de uma opinião geral, em outras palavras, como se toda comunidade comungasse de uma mesma ideia. No entanto a opinião pública nada mais é do que a opinião daqueles que têm o privilégio de ter uma opinião, ou seja, os que importam ter uma opinião. Logo, merecem destaque as palavras de Barroso (2008, p. 1):


			Partimos do pressuposto de que os discursos midiáticos podem ser vistos como práticas culturais construtoras de novas identidades (identidades homossexuais, por exemplo) e de novas comunidades. Estes discursos exprimem, portanto, práticas culturais forjadas no interior de relações de poder. Assim, acreditamos que as identidades homossexuais (negativas ou positivas) que se apresentam na realidade (no cotidiano) são, em grande parte, efeito deste papel desempenhado pelos meios de comunicação.


			A mídia induz opiniões por meio de estratégias e táticas específicas, a fim de produzir a interpelação do sujeito com determinadas formações ideológicas.


			A análise do discurso e a subjetividade da mídia impressa


			Na tentativa de se compreender a linguagem e chegar a seu mecanismo de funcionalidade, diferentes correntes teóricas se dispõem a estudá-la; no entanto cada uma mantém seu foco em demandas preestabelecidas.


			A análise do discurso, doravante AD, foi institucionalizada como uma disciplina que averigua o funcionamento da língua do ponto de vista da materialização da ideologia, e como esta se manifesta por meio da linguagem e do discurso. 


			A AD leva em conta a linguagem e o seu funcionamento e, ainda, a autonomia da língua de forma relativa, diferentemente do estruturalismo; criticando-o, a fim de contribuir, significativamente, para uma visão inovadora no que tange aos estudos da fala. Não há, pois, espaço para a negação das situações exteriores à língua, visto que a linguagem é tida como movente. Em outras palavras, a AD tenta mostrar que a história perpassa pela linguagem para, assim, existir a construção de determinados sentidos.
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Greve na Bahia - se ndo quiser se sentir ofendido, nem leia! N&o
aceitarei posigdes contrarias a minha, em comentdrios na MINHA
postagem:

Ja passou da hora do Brasil dinamitar a Bahia e mandar de volta
pra Africal

Lugarzinho sem utilidade... S6 serve pra criar axezeiros, 0 ano
inteiro e contaminar o resto do pais com a sua pseudo-misica!
N&o nos faria falta.

Praia?? Outros estados tem.

Macumba?? Também...

0q mais tem 15722 Nem a Pitty quer morar la!

Os baianos q ndo fazem o tipo Ax, sempre debandam...
A Bahia podia ser uma espécie de Cuba: se tivesse algo

realmente bom, sairia do meio do oceano e viria pra ca.

Essa greve j4 ocupou tempo demais na midia. Chegat!t
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